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Resumo: Este trabalho consiste em um estudo das mudanças sociais nas práticas educativas da 

Comunidade de Nova Vida, formada por famílias de pequenos agricultores e pescadores e localizada no 

município de Barcarena, Amazônia Oriental (PA). O trabalho articula os conceitos de “cultura” e 

“território” para desenvolver uma análise das relações sócio-espaciais desta comunidade, conformadas 

tanto pelo contexto ambiental da floresta amazônica quanto pelas transformações determinadas pelos 

deslocamentos compulsórios sofridos por suas famílias e promovidos por empreendimentos 

transnacionais ligados à produção de caulim. Isso implica apreender as antigas e as novas práticas sociais 

da comunidade, promovidas tanto pelas mudanças de contexto ambiental que lhe são impostas, quanto 

por sua inserção em um campo mais amplo de mobilização e organização sócio-política críticas aos 

empreendimentos transnacionais na região. Para realizar esta análise, assumimos como fio condutor do 

estudo dos dois processos de deslocamento compulsório vividos pela comunidade, impostos pela empresa 

de capital transnacional Pará Pigmentos S/A, com a anuência do estado do Pará e de órgãos do Governo 

Federal.  

Palavras-chave: Território, cultura, processo educativo e deslocamentos. 

Abstract: This paper work is a study of social changes in educational practices of the community of 

Nova Vida, made up of small family farmers and fishermen, located in Barcarena, Eastern Amazonia 

(PA). The work articulates the concepts of "culture" and "territory " to develop an analysis of socio-spatial 

relations of this community, shaped by both the environmental context of the Amazon forest as the 

determined by changes in the compulsory relocation suffered by their families and promoted by 

transnational ventures linked to production of kaolin. This means seizing the old and new educational 

practices of the community, promoted both by changes in environmental context that are imposed, and for 

its insertion in a broader field of mobilization and organization socio-political critiques of transnational 

ventures in the region. In this analysis, we assumed as a conducting wire a study of two cases of 

compulsory displacement experienced by the community, imposed by the company of transnational  

capital  Pigments Para S / A, with the concurrence of the state of Para and Federal Government agencies.  
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Ordenamento Territorial e Deslocamentos de Comunidades Locais em Barcarena: usos, abusos e 
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Introdução 

 Os anos 90 foram determinantes para a mudança da paisagem espacial e humana dos municípios 

amazônicos. O município de Barcarena, localizado na mesorregião Baixo Tocantins, retrata com 

relevância política e social esses contextos de transformações. É nessa direção que o artigo faz  uma 

análise da dinâmica territorial vividas pelas comunidades locais em razão do ordenamento territorial 

gestado na integração entre órgãos públicos e empresas transnacionais e como as implicações deste 

processo (des)articulam o desenvolvimento local. É importante dar ênfase, quando se trata das relações 

específicas, construídas na materialidade conduzida e acompanhada por organizações sociais, em sua 

perdas e conquistas, durante os processo de desterritorialização e reterrialização pela qual passou tal 

comunidade para que se tenha a dimensão da importância da atuação desses grupos a fim de se repensar o 

processo de desenvolvimento no âmbito local.  O caráter hegemônico dos planos de gestão territorial, 

oriundos desses processos, é resultante da prática assimilacionista vinculados aos programas de 

desenvolvimento do governo federal que, no geral, exprimem os interesses de acumulação produtiva do 

capital e as formas de reação das comunidades locais preexistentes retratam o campo de interesses 

presentes no desenho do modelo de intervenção. Neste sentido, os estudos sobre comunidades locais são 

decisivos para avaliação da eficácia social dos programas de desenvolvimento por serem nelas que 

incidem os efeitos da intervenção sócio-espacial, planejados para territórios de ocupação tradicional de 

interesse dos empreendimentos econômicos. Tal questão é problematizada no contexto da dinâmica de 

transformação sócio-espacial que a Amazônia Oriental
2
 vem enfrentando desde a década de 70 do século 

passado, cujo desenho proposto cumpre com a agenda de implantação de grandes projetos de infra-

estrutura e mínero-metalúrgicos que modificariam a face da região, dotando-a de outras racionalidades 

diferentes daquelas até então presentes nas dinâmicas de funcionamento pré-existentes. A Comunidade 

Nova Vida (CNV) por sua história, por ter vivenciado dois deslocamentos compulsórios, por ter tido 

experiências de negociação e enfrentamento junto às empresas mineradoras é um exemplo emblemático 

deste processo e que merece ser estudado.  Trata-se de uma comunidade de pescadores e pequenos 

agricultores, que resistiram aos movimentos de deslocamentos, apesar das contradições, dos fluxos e 

refluxos, vem se organizando e mobilizando para continuar existindo enquanto comunidade, imprimindo 

experiências locais de organização e mobilização social. Isso fez com que a CNV se destacasse dentre as 

outras comunidades, pois sua situação social revela a importância das suas formas de organização coletiva 

e das práticas sociais inerentes a elas com objetivo de conquistar cidadania e qualidade de vida. Para 

realização do estudo, adotamos o método etnográfico, a pesquisa documental, as entrevistas abertas e as 

histórias de vida, dando ênfase à identificação dos atores sociais, dos diferentes saberes que vão se 

impondo por meio das mudanças sociais provocadas pelos deslocamentos e dos modelos de 

desenvolvimento que vão sendo impostos, propostos e inventados. As abordagens antropológicas e 

sociológicas deste processo regional foram importantes para a compreensão das práticas de inclusão 

social da CNV e orienta a linha de construção deste texto.  
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1. Barcarena e as comunidades do entorno: espaço de desigualdade, mobilização social e 

disputa política  

 “Barcarena está toda retalhada”. Este relato de Leonardo Furtado do Carmo, (agricultor com ensino médio) 

que há dois anos preside o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Barcarena (STRB), retrata a dinâmica social 

vivida no município com relações de poder envolvendo poder público, empresas, comunidades e movimentos 

sociais/ong’s. É a compreensão desse contexto com suas repercussões para os deslocamentos de comunidades pré-

existentes que será o foco deste capítulo. Voltando a fala do presidente, podemos perceber que era feita referência, 

a grosso modo, às três grandes áreas do município: área industrial, núcleo urbano e a área rural que envolve as 

ilhas, como ilustra o mapa. 

 

Figura 1: Mapa do município de Barcarena 

 As áreas industrial e urbana se complementam e nelas estão as empresas de mineração (ALBRAS, 

ALUNORTE, PPSA e Ymeris) e a Vila dos Cabanos, espaço que foi construído para abrigar os 

funcionários das empresas e que hoje é ocupada também por outros moradores. As empresas receberam 

apoio do poder público (Prefeitura e Estado) e estão, cada vez mais, próximas de ações políticas que 

estruturam projetos de parceria. Estas áreas compõem a territorialidade urbano-industrial forjadas nas 

relações econômico-políticas em curso no município.  A área rural e as ilhas formam o entorno e 



 

representam os espaços mais afastados do centro industrial, onde se concentram as comunidades e os 

grupos sociais tradicionalmente ligados às atividades de pesca, agricultura e extrativismo. Essas 

populações locais, de um modo geral, recebem apoio e assessoria de movimentos sociais e ONG’S que 

atuam no campo democrático-popular, denunciando e viabilizando alternativas coletivas junto a esse 

quadro social. Algumas comunidades também mantêm relações com as empresas na medida em que estão 

participando de projetos de responsabilidade social, cujo enfoque é nas áreas de educação, cooperativismo 

e empreendedorismo. 

As comunidades na Amazônia são formadas por séculos de miscigenação entre tribos indígenas, 

caboclos, negros e imigrantes. Foram esses grupos sociais que ocuparam, cada um a seu modo de vida 

ligado a um processo sócio-cultural historicamente constituído. No caso de Barcarena, a sua história de 

ocupação sempre esteve ligada às tribos indígenas e, posteriormente, aos caboclos. A população local 

aqui referida remonta ao século XVIII predominantemente indígena, tendo o tupy como língua falada 

(CRUZ, 1945). No levantamento bibliográfico feito identificamos duas tribos indígenas: os Aruãs e os 

Martiguras. 

A história de ocupação de Barcarena é oriunda da política de controle do território amazônico 

promovida pelo governo português de Marquês de Pombal no século XVIII. A tônica da política era a 

colonização, povoamento e defesa do território, daí a utilização das estratégias das missões e da 

construção de fortins nos locais de concentração de população indígena (MACHADO, 1989). Registros 

apontam que os missionários Franciscanos de Santo Antônio atuaram nas missões de Cabo Norte, Marajó 

e Baixo Amazonas.  Em se tratando da Ilha de Marajó, há indícios que Barcarena foi vila ou aldeias na 

ação desses missionários, que além da doutrinação religiosa, havia o caráter geopolítico de promover os 

“descimentos” dos índios para formação de aldeias. As ações político-territoriais desses missionários 

colaboravam para a localização de fortes e posições estratégicas, promoviam as aldeias em vilas e 

formavam pequenas cidades para abrigar colônias. Como observa Machado (1989 ): “a malha municipal 

formada na trilha das fortalezas e aldeamentos em decorrência da interiorização dará origem aos 

municípios a partir do século XII”. Nas décadas de 1940 e 1950, o município de Barcarena ainda 

guardava traços marcantes da sua origem indígena. Os primeiros grupos indígenas a ocuparem o 

município foram os Aruãs – originários da Ilha de Marajó e os Martigura – da aldeia de Martigura
3
 que 

eram caçadores e coletores, tendo a migração constante para outras áreas como uma estratégia para 

garantia da sobrevivência. O fato de serem nômades colaborava para concepção de uma estrutura social 

mais simples que favorecessem os deslocamentos (PREFEITURA DE BARCARENA, 1999). Com o 

passar do tempo, as estratégias de sobrevivência passaram a ser vinculadas à permanência em áreas da 

floresta (aldeias sedentárias). A agricultura familiar e o extrativismo faziam parte das atividades que 

integram às atividades econômicas da região. Para as populações nativas, essas atividades representam a 

base da economia local. No caso do extrativismo, as atividades ligadas a este segmento podem ser 

exemplificadas como a pesca, a caça de animais terrestres, extração da madeira, o látex, o açaí, os cipós 

etc e as tecnologias vinculadas a essas atividades são as “tradicionais”, consideradas por serem originárias 

do saber local e intergeracional (SIMONIAN, 2000). Nestes casos, os recursos naturais faziam parte do 

processo coletivo e orgânico da organização do espaço que se dá no entorno do “rio-várzea-floresta” 

(PORTO-GONÇALVES, 2001). Essa forma de ocupação do espaço começa a ser mudada na década de 

60 e 70, com a intervenção do governo federal na região mediante incentivos e isenções fiscais para 

entrada do capital nacional e internacional, apoiados em projetos de exploração mineral e de pecuária, 

onde o território amazônico passa a ser ocupado, valorizando o modo de organização espacial baseado na 

relação “estrada-terra firme-subsolo” (Ibidem). Se de um lado, o modelo de ocupação espacial em torno 
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dos anos houve a diminuição e extinção da população indígena em decorrência do avanço das ações colonialistas, dos projetos 

agro-pecuários e extrativos e da disputa pela terra, o que implicou na expulsão de número significativo de índios de seus 

habitat. Não obstante a esse processo de extinção e dispersão, os grupos indígenas buscam formas de organização, resistência e 
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do “rio-várzea-floresta” estava ligado a uma organização social, baseada em atividades ligadas ao 

enraizamento dessas populações com a dinâmica da floresta, (PORTO-GONÇALVES, 2001), 

protagonizado pelos grupos sociais e comunidades locais. Por outro lado, a mudança desse modelo para a 

relação “estrada-terra firme-subsolo” retrata a forma de ocupação da região centrada na disputa do 

território e dos usos dos recursos da natureza que irão imprimir impactos consideráveis a esses grupos 

sociais e comunidades locais, cujo encontro-choque está localizado nos “padrões ecológico-culturais que 

préexistiam na região” construídos no território (Ibidem) Um deles é o afastamento dessas populações da 

“beira do rio” para o centro urbano, no processo intenso de deslocamento e remanejamento. As estradas 

passam a ser a nova estratégia de ocupação para a região, considerando que elas garantem a 

acessibilidade. Ao redor dos pólos industriais e ao longo dos eixos de conexão (estradas, pontes, 

mierotudos) são produzidas mudanças no território preexistente, onde se alteram profundamente a 

estrutura espacial e a demografia local (migração, mobilidade e mobilização das populações por eles 

atraídos), modificam as relações e as cadeias social e historicamente construídas por gerações dos povos 

da floresta (ribeirinhos, pescadores, agricultores, pequenos comerciantes, dentre outros), redefinindo e 

redirecionando “trajetórias históricas dos territórios preexistentes” (COELHO et al, 2005, p. 74), como 

também, gerando desigualdades sociais (concentração da renda e níveis baixos de desenvolvimento 

humano)  e espaciais (monopólio e gestão do território).  

Com base nessas constatações, observa-se que a vida social dos vários segmentos da população 

nativa de Barcarena foi afetada consideravelmente com a implantação das empresas mínero-metalúrgicas, 

que passaram a atuar no município, como também daquelas comunidades sociais do entorno do 

município
4
. Com o avanço da produção industrial, da malha urbana e da especulação imobiliária, cada 

vez mais as comunidades locais se deslocam para o entorno, como forma de resistir. Na periferia se 

localiza o entorno, espaço circundante que é separado da área das empresas mineradoras e da company 

town (cidade de companhia), o qual é ocupado por uma população que não trabalha na empresa e nem 

mora na company town. Nas palavras de Coelho et al (2002) fica evidente que o papel do entorno, na 

geografia desigual da região, compõe a formação de um modelo que possui uma estrutura social e 

espacial regional. 

O entorno é o espaço externo ou marginal às áreas de mineração, que, por sua vez, constituem-se territórios fechados 

implantados em meio á floresta. O entorno se distingue não só por sua posição geográfica ao redor do centro, mas 

também pela dispersão de sua população e pelas atividades dominantemente rurais (COELHO et al, 2002., p. 138).  

A relação da empresa com entorno avança sempre quando há necessidade de expansão do projeto 

de mineração na região, delimitando territórios e regulando ocupação, provocando tensões e negociações 

permanentes, ou seja: o entorno é o espaço de lutas das forças sociais presentes. Por isso, que o entorno 

assume uma conotação sócio-política a ser considerada. Importa dizer que essa análise coloca a tríade 

espaço de extração mineral, área da empresa e periferia (entorno) como espaços que se completam e são 

indivisíveis, e não espaços distantes e dicotômicos, onde as relações de poder se interpenetram, 

mostrando que a relação entre eles, além de ser a razão de suas existências, é fundamental para uma linha 

de análise metodológica importante para as pesquisas na área. O que Coelho et al (2002) chamaram de 

“lógica das interrelações estruturais entre centro e periferia”: Isso faz com que a relação da empresa com 

o entorno se materialize em condições de uso da terra, como afirma os autores. Por outro lado, o entorno 

também pode ser visto como “fonte de inovação”, por estar nele o espaço de maior atuação dos 

movimentos sociais. Prosseguem os autores: 

[o entorno] é local da diversidade, mas também fonte de perigo e de ameaça para o centro. É o centro objeto de 

preocupação quanto ao controle e a vigilância. Isto quer dizer que, quando conflitos e tensões ganham importância, os 
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 A área do entorno corresponde às diferentes áreas adjacentes da estrutura fábrica-vila-porto do complexo 

ALBRAS/ALUNORTE, são elas: 1) O Distrito Sede – área ribeirinha de ocupação tradicional (...); 2) Vila Nova do Piri – área 
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urbano, próximo ao rio Murucupi, no trajeto para São Francisco (...) e d) Colônia do Bacuri – assentamento agrícola [com 

diversos lotes] e e) Vila do Conde – localidade de moradia tradicional de pescadores . 



 

sujeitos da periferia se organizam ou são organizados pelos movimentos sociais que coordenam e dão sentido às ações 

sociais. (Coelho et al, 2002, p. 161). 

No entorno se localizam também as comunidades ribeirinhas formadas por pescadores e pequenos 

agricultores, que foram remanejados através da política de desapropriação. A reestruturação sócio-

espacial significativa sofrida em Barcarena atinge diretamente a população nativa da região, haja vista 

que foram desinstalados de seu habitat por uma política de desapropriação das famílias, que viviam na 

área do projeto de mineração das empresas. Isso fez com que os sujeitos da comunidade sofressem um 

intenso processo de desterritorialização, cujo efeito mais direto é a modificação do modo de vida da 

população local.  Podemos, desse modo, compreender que o conjunto articulado dessas transformações, 

ocorridas em Barcarena, corresponde a dinâmicas territoriais produzidas: pelas estratégias de 

modernização do mercado, pela reestruturação dos municípios amazônicos, pelos desdobramentos do 

crescimento urbano, diretamente relacionados aos impactos da implantação de empresas de extração e 

transformação mineral. Também corresponde: a forma de atuação dos vários segmentos sociais que se 

cruzam, confrontam, aproximam, negociam interesses em espaços de relações e contato próprios, 

resultante deste processo. Outrossim, a ideologia do progresso e da modernização, com sua essencialidade 

do novo, colocou em cheque o modo de vida pré-existente e impôs a subjugação das populações locais 

(índios, ribeirinhos, pequenos agricultores, seringueiros, varzeiros, castanheiros, populações quilombolas, 

mulheres quebradeiras de coco) que têm uma relação orgânica e emocional com o ecossistema 

amazônico. O encontro-choque se justificava pelo etnocentrismo que impulsionava as ações 

assimilacionistas, sobretudo quando esses grupos sociais e comunidades locais são vistos como 

inexistentes (“vazio demográfico”), sem conhecimento (“vazio cultural’), atrasados e preguiçosos. E, na 

verdade, eles respondem por uma outra dinâmica social e cultural que não está centrada na racionalidade 

mercantil. 

Essas populações passam a ser classificadas como tendo modo de vida “tradicionais”, por estarem pautadas em outras 

temporalidades históricas e configuradas em outras formas de territorialidades e ainda por terem modos de vida 

estruturados a partir de racionalidades econômicas e ambientais com saberes e fazeres diferenciados da racionalidade 

capitalista (ARAÚJO e COSTA, 2007, p. 94). 

(...) aqueles que não conseguirem incorporar-se a esta marcha inexorável da história estão destinados a desaparecer. As 

outras formas de ser, outras formas de organização da sociedade, as formas de conhecimento são transformadas não só 

em diferentes, mas em carentes, arcaicas, primitivas, tradicionais, pré-modernas, e são situadas num momento anterior 

do desenvolvimento histórico da humanidade, o que, no imaginário do progresso, enfatiza sua inferioridade (ibidem,  p. 

94-95). 

No caso bem particular do leste da Amazônia, o resultado dessa ideologia do desenvolvimento e sua 

racionalidade instrumental foram os impactos sócio-ambientais dos grandes projetos na região. O 

mapeamento e os debates a cerca desses impactos têm sido objeto de estudo de inúmeras pesquisas que, 

de maneira bem geral, sinalizam dois agentes sociais em permanente disputa: empresas transnacionais e 

comunidades locais. Esse quadro assume hoje determinado arranjos sócio-políticos que precisam ser 

visibilizados, como o papel desses agentes sociais, a forma de comunicação estabelecida e a racionalidade 

imprimida. Nos deslocamentos compulsórios, esses aspectos são exacerbados, por ser um dos maiores 

impactos sociais do processo de mineração em Barcarena. Os deslocamentos compulsórios são 

analisados, por Almeida em interface com a ideologia do desenvolvimento: “o deslocamento forçado de 

‘alguns’ torna-se imperioso para que se possa produzir o ‘bem estar de todos’” (ALMEIDA, 1996, p. 

467). Ainda, continua o autor, os danos são simplificados, visto que, podem ser compensados 

financeiramente com reparos materiais. Desta feita, é importante, não naturalizar os deslocamentos como 

transferência necessária, sem problematizar suas medidas coercitivas e seus desdobramentos sócio-

culturais. Assim, o autor compreende deslocamento compulsório como 

(...) conjunto de realidades factuais em que pessoas, grupos domésticos, segmentos sociais e/ou etnias são obrigados a 

deixar suas moradias habituais, seus lugares históricos de ocupação, imemorial (povos indígenas) ou datada 

(camponeses), mediante constrangimentos, inclusive físicos, sem qualquer opção de se contrapor e reverter os efeitos de 

tal decisão, ditada por interesses circunstancialmente mais poderosos (ALMEIDA, 1996, p. 467).  



 

Em se tratando de Barcarena, espaço considerado fronteira industrial e contexto que ambienta esta 

pesquisa, o quadro destes deslocamentos é emblemático por se tratar de uma área estratégica, 

historicamente, para o sistema da empresa Vale e ser também uma área de grande concentração de 

comunidades de ribeirinhos, pescadores e de pequenos agricultores rurais, além da expansão de ong’s e 

movimentos sociais que atuam no município. Podemos então, diante destas considerações, analisar 

porque os deslocamentos são vistos como naturais para as empresas, parecendo que os mesmos estejam 

sob controle na região. O que, por outro lado, comprova o quanto o Estado foi omisso diante desses 

embates, assumindo uma postura de resistência e autoritária diante da mobilização da sociedade civil, não 

negociando com as comunidades e organizações sociais (COELHO et al., 2001). Logo, a territorialidade 

dos grandes projetos é excludente social e espacialmente, na medida em que desterritorializa 

comunidades locais dos seus contextos sócio-cultural e ambiental, modificando sua estrutura social e 

cultural. São impactos de ordem produtiva relacionados com a perda de plantações, roças, criações, além 

de impactos emocionais e afetivos, considerando os laços simbólicos e culturais com o lugar, com muitas 

seqüelas para a história de vida dessas comunidades. 

Ao longo de quatro séculos [1616, data a fundação da primeira povoação fundada pelos portugueses na Amazônia] 

perdeu-se, gradativa, mas persistentemente, a identidade original do homem e os referenciais da vida anterior, face aos 

sucessivos e constantes choques culturais. Hoje, o homem da Amazônia procura reconstruir, sem cessar, uma nova 

identidade e uma nova forma de vida que lhe possibilitem harmonizar uma nova cultura com a conservação da natureza, 

os benefícios e o usufruto do progresso técnico e científico do mundo moderno (MAGALHÃES, 2002, p. 109). 

As comunidades ribeirinhas que foram remanejadas com a expansão industrial em Barcarena são 

fragmentadas e tiveram suas culturas e identidades transformadas. Viveram momentos de tensão com as 

empresas mineradoras, como também momentos de negociação com as mesmas. Contudo, ainda possuem 

ligações fortes com um passado recente e dessas memórias são produzidas novas estratégias de 

reterritorialização. Na dinâmica de contato com os novos territórios, essas comunidades se reatualizam, 

mostrando que, para continuar existindo precisam buscar e inventar formas. Neste processo, se 

aproximam de outras organizações e associações potencializando os conhecimentos e práticas da 

comunidade. Elas passaram a se organizar, mobilizar, resistir, criar novas dinâmicas sociais em novos 

territórios. 

Situada em áreas de intensos impactos sócio-ambientais no município industrial de Barcarena 

(Pará), a CNV é um exemplo emblemático das tensões de territorialidade e vem sofrendo, desde 2000, 

processos de remanejamentos que, por sua vez, têm implicado em movimentos intra-locais com 

rebatimentos diretos para suas unidades familiares. Ocorre que historicamente, essa comunidade se 

estruturou enquanto grupo social, organizando-se com base no trabalho de produção e subsistência, 

tecendo suas identidades sociais e, com o decorrer do tempo, foi se fortalecendo enquanto formação 

política. Todas essas dimensões identificadas e descritas, em trabalhos de observação e entrevistas,  

compõem, simultaneamente, momentos de saberes e experiências que, ao longo da vida, voltam em suas 

memórias, conquistas, perdas e confrontos. Nesse ambiente de campo de relações são potencializados 

movimentos e experiências que garantem a mobilização de saberes e práticas que colaboram para a 

formação humana. Portanto, o território educa. A captura desses processos, a partir de uma percepção 

histórica e simbólica, mediante desenvolvimento da pesquisa de campo
5
, revela a construção de saberes 

produzidos e transmitidos, bem como a percepção das identidades e da memória coletiva. Essas 

                                                           
5
 A entrada em campo foi facilitada por Miquéias Fernandes Rodrigues, um dos informantes-chave da pesquisa. Ele é morador 

da CNV, filho da terceira geração da família Rodrigues e que, à época do contato inicial, estudava na Escola de São Francisco 

Xavier, como aluno do EJA (Educação de Jovens e Adultos), cursando a última etapa do ensino médio.  Conhecemos o 

Miquéias por intermédio do pessoal da escola que por três vezes, em conversas separadas, mencionaram seu nome nas 

entrevistas. Ele foi lembrado por ser um dos alunos referência da escola e pela história da sua comunidade. Chegamos à CNV 

no dia 19 de dezembro de 2008. Fomos de van do Porto de Barcarena à estrada de integração (PA 481). Quando descemos da 

van, observamos um ponto de ônibus e as grandes árvores, arbustos, matos que acompanham o percurso da estrada que corta a 

entrada. A comunidade é ladeada por grandes extensões de árvores e arbustos como àquelas encontradas na estrada. Tivemos 

em contato com a comunidade até junho de 2010, quando encerrou o trabalho de campo. 



 

experiências, na perspectiva de quem as constrói, dá, sobretudo, condições de conhecer as razões e 

significados presentes no campo de relações.  A CNV passou por dois deslocamentos compulsórios que 

marcam a sua trajetória enquanto comunidade remanejada, ao mesmo tempo, que justificaram as 

mudanças nas suas denominações, tendo assumido três nomes, são eles: Comunidade da MONTANHA, 

Comunidade do CURUPERÉ  e Comunidade NOVA VIDA. As três denominações refletem o processo 

sócio-histórico de uma comunidade de pescadores e pequenos agricultores da Amazônia que resistiram 

para continuarem existindo enquanto grupos sociais ligados à floresta. Portanto, entender a história da 

comunidade é conhecer esses processos, percebendo suas dinâmicas sociais e com elas foram tecidas e 

forjadas em processos histórico-sociais intensos, contraditórios e de muitos significados, daí a 

importância dos nomes atribuídos à comunidade, pois representam a expressão de situações, de histórias e 

de memórias sociais.  Em linhas bem gerais, sintetizamos as três grandes fases: a) Montanha
6
 (até 1992): 

comunidade formada por pescadores e pequenos agricultores que tinham relação social, orgânica e 

emocional com o modo de organização espacial em torno da várzea-rio-floresta, compreendendo o 

universo ribeirinho em seus valores, processos de conhecimento e de tradição indígena, escrava e cabocla, 

onde seus modos de vida e sua produção tinham uma relação direta com os seus valores, normas e regras, 

atendendo sua organização social e cultural; b) Curuperé (1994-2004): comunidade expropriada de seu 

espaço originário por meio de deslocamento compulsório, com seus membros tendo que se adaptar aos 

desdobramentos ocorridos devido ao processo de industrialização na Amazônia, que aponta uma nova 

configuração baseada no modo de organização espacial, estrada-terra firme-subsolo, o que faz a 

comunidade iniciar um intenso processo de formação sócio-política fruto de sua interação com o sindicato 

e entidades sociais, pautando suas ações no âmbito da organização e mobilização social e da resistência 

política; e c) Nova-Vida (2004 até os dias atuais): comunidade como sujeito político constituída por 

trabalhadores autônomos, professores, aposentados, costureiras, empregadas domésticas, biscateiros, mas 

que foram pescadores, e pequenos agricultores, que têm marcas profundas da sua história de exclusão 

social e, ao mesmo tempo, compreendem as contradições deste processo como lições aprendidas que 

devem objetivar novas ações na luta por cidadania, traduzidas hoje em emprego e posse da terra. Nessa 

linha de reflexão, descrevemos uma síntese de atuação 
CARACTERÍSTICAS 

DA CNV 

 

PROCESSOS DE INCLUSÇÃO SOCIAL 

EM CONSTRUÇÃO 

OBSERVAÇÕES E 

ANÁLISES 

1) Possui objetivo 

social 

direito à vida mudanças sociais em curso 

2) Solidariedade como 

princípio 

participação necessidade de aperfeiçoar a 

aglutinar os movimentos 

3) Sentimento de 

pertencer a um grupo 

social 

resistência; 

viver em comunidades 

legitimidade com a valorização 

da prática  

 

4) Formas plurais de 

trabalho 

organização coletiva está em curso o fortalecimento 

das cooperativas 

5) Gestão 

compartilhada 

formas de luta e estratégias coletivas; 

negociações 

as assembléias, reuniões e 

conversas são marcadamente 

democráticas 

6) Adotam recursos doações e articulações com outras entidades desenvolvimento em projetos de 

                                                           
6
 A posição da Comunidade da Montanha, segundo os sujeitos, era numa área elevada que dava impressão, pela sua posição, de 

ser uma montanha, advém daí a origem do nome. Para o informante Daniel Fernandes Rodrigues (42 anos, membro da 

Comunidade Nova Vida, primeiro filho do Sr. Teté e remanescente da Comunidade da Montanha): “a posição da comunidade 

era como se fosse uma barreira e embaixo ficava a praia”. Já para Ozéias Fernandes Rodrigues (40 anos, membro da 

Comunidade Nova Vida, segundo filho do Sr. Teté e remanescente da Comunidade da Montanha) a posição da comunidade era 

uma “saliência que afastava do mar em 13 metros de altura do nível do mar”. Hoje a área é ocupada pela PPSA, nela funciona 

o porto de escoamento de produtos da empresa. 



 

híbridos captação de recursos e trabalhos 

autônomos 

Quadro 01 – Características da CNV e seus processos de inclusão social  

A figura 2 é reveladora dessas fases e de seus movimentos intra-locais que promoveram mudanças 

sócio-espaciais e culturais significativas para a comunidade. As setas indicativas no mapa e seus 

contornos, mais do que apontar a direção dos deslocamentos, apresentam nuances de uma dinâmica que 

tem a marca do vivido e do experimentado como prática social. 

 

Figura 2 – Localização das Comunidas 

Fonte: Arquivo iconográfico da pesquisa ( CARMO e PEIXOTO, 2010) 

Estes processos sociais com seus cenários históricos e um forte simbolismo, situam o contexto de 

discussão do trabalho na dimensão sócio-cultural, principalmente por entender que a produção social e 

cultural de uma comunidade de pequenos agricultores (Comunidade Nova Vida) é considerada como 

espaços educativos de socialização de práticas e produção de saberes. Situada em áreas de intensos 

impactos sócio-ambientais no distrito industrial de Barcarena (Pará), a Comunidade vem sofrendo, desde 

1993, processos de deslocamentos implicando em rebatimentos diretos para suas unidades familiares que 

se estruturavam, historicamente, enquanto grupo social, organizando-se com base no trabalho da pesca, 

da produção da roça e da coleta de frutos para subsistência, agora tecem novas estratégias de existência, 

redesenhando sua cultura e identidade, buscando fortalecerem-se enquanto sujeitos políticos.   
 

2. Territorialidades e Outras Experiências de Inclusão Social 

 

O cenário desta discussão é o território. Nele, as práticas sociais traduzem-se em saberes da 

experiência. Trata-se da cultura gestada no território, de um saber territorializado, de uma visão ampliada 

do conceito de educação que seja capaz de dialogar com as nuanças, que emergem e são construídas no 

âmbito das relações sociais. Portanto, o território educa, pois sua apropriação e domínio pressupõe 

racionalidades, saberes, culturas e relações políticas, fenômenos que se entretecem e garantem a 

reprodução da vida humana. Nesta direção, o território é um continuum entre dominação/apropriação, 

funcionalidade/simbólico-cultural, recurso/identidade, valor de troca/valor de uso (COSTA 2005 e 2007). 



 

Conforme Costa (2005 e 2007) estes aspectos se complementam; são estados intimamente ligados e 

interdependentes que se auto-influenciam e se combinam. O autor adverte para a necessidade da 

superação da visão dicotômica que apressadamente pode ser mais privilegiada, sugerindo a “historicidade 

do território, sua variação conforme o contexto geográfico” (COSTA, 2005). 

Há dimensões importantes sobre o território, as quais acompanham a descrição e a contextualização 

das práticas sociais em processos de deslocamentos de comunidades locais. As dimensões em questão são 

econômica, social e simbólico-cultural (COSTA, 2007), que dão conta do conjunto de percepções que se 

materializam em comunidades na Amazônia. Em todas essas dimensões, o território é entendido como 

abrigo e é determinado pelos sujeitos que, com suas ações, dão conteúdo de existência ao espaço. O 

diverso uso do espaço suscita perspectivas diversas na sua utilização e muitas possibilidades, fazendo 

operar as disputas por um espaço que é finito. Neste contexto, territórios são disputados e, por 

conseguinte, acirram-se os interesses pelo espaço em função das necessidades humanas e da própria 

reprodução social. Os grupos sociais ao disputarem este espaço promovem e ambientam conflitos 

territoriais em decorrência dos recursos disponíveis serem finitos, e isso implica nas condições materiais 

da existência humana. Com base nesta linha reflexiva, o ecossistema amazônico tem uma dupla 

apreensão: patrimônio natural e patrimônio cultural. Ambos são sentidos e imaginados na concretude das 

manifestações sócio-históricas do território (COSTA, 2005; 2007). O primeiro representa a condição de 

bem-estar, o uso dos recursos, a afirmação da existência. O segundo é a afirmação da identidade, da 

memória viva, da tradição, dos costumes, das gerações que ensinam os saberes da terra. Contudo, os dois 

complementam-se, fundem-se na forma de apreensão da floresta viva, que alimenta, dá abrigo, produz 

qualidade de vida, marca a identidade e reproduz a vida. 

No universo social das comunidades locais na Amazônia, as categorias território, culturas e 

práticas educativas se entrelaçam aproximando temas como apropriação/dominação, sistema de valores,  

significação e saberes da experiência, pois tanto as categorias como os temas são transversalizados pelas 

práticas sociais dos sujeitos, tecidas na racionalidade dos grupos sociais. Mas essas práticas sociais 

também tencionam e são tencionadas por um conjunto de possibilidades num intrincado campo teórico 

que colabora para fazer a leitura sócio-cultural e política do território. É esta a matriz de reflexão que 

permeia a análise da Comunidade Nova Vida (CNV):  compreender as práticas educativas na afirmação 

dos territórios e territorialidades, entendendo prática educativa para além do campo do ensino formal e 

curricular, procurando aprofundar a tese, de que as práticas sociais, os modos de vida, as estratégias de 

organização política e de resistência de comunidades amazônicas são espaços de aprendizados e de 

formação. A articulação entre os temas território, práticas sociais e cultura permite investigar os 

deslocamentos como espaços educativos e de formação de sujeitos políticos, grade de leitura do trabalho. 

Esta constatação de que o território educa e politiza, tomada criticamente, situa-se nas formas de 

apropriação social e cultural da natureza que instaura uma complexidade social e histórica, cujos atos de 

conhecer e conceber são atividades que refletem a relação simbólica e material com o território. 

No ato de se apropriar e controlar o espaço, os sujeitos tornam o “território socialmente utilizado” 

(SANTOS E SOUZA, 1996) e ao fazê-lo produzem cultura, compreendida por uma estreita relação com 

as práticas da vida cotidiana e também com as representações materiais, simbólicos e rituais 

historicamente reelaborados. Na cultura são tecidas sociabilidades, memórias sociais e histórias coletivas, 

além de assegurar identidade, valores e ideais de um grupo. Novamente com Santos e Souza verifica-se 

que no território há “afirmação das formas de viver cuja solidariedade é baseada na contigüidade, na 

vizinhança solidária, isto é, no território compartido” (idem) e é dessa confluência entre território e 

cultura que os sujeitos desenvolvem práticas sociais, aquelas que são inerentes ao processo de 

constituição do ser humano, no plano da sua formação subjetiva enquanto indivíduo e coletividade 

(FREIRE, 2000; BRANDÃO, 1989 e 2002) , no plano da produção de saberes e aprendizagens, fruto das 

trocas recíprocas de práticas, experiências sociais e (i) materiais desenvolvidas no território, como espaço 

vivido e idealizado pelos atores. É nessa perspectiva que se entende a vida social da CNV. As formas de 

organização coletiva e práticas sócio-culturais e educativas são geradas e reinventadas a partir dos modos 

de viver e conviver, de produzir, de conhecer, de identificar-se como grupo social da floresta amazônica.  



 

Dentre as possibilidades, há uma perspectiva de análise adotada, resultante do encontro dessas discussões 

representadas em duas reflexões-síntese: (1) a de que a integração entre o contexto sócio-cultural e os 

sujeitos, perfazendo seus espaços de convivência social é condição vital para práticas educativas; (2) a de 

que as práticas sociais circunscrevem-se, manifestam-se, transformam-se no processo de intervenção 

social, política e cultural-simbólica dos sujeitos na realidade vivida, concreta e subjetivamente 

experienciada no tempo e no espaço, com suas intencionalidades, contradições e interesses. 

As comunidades resistem na medida em que, a sua realidade está constantemente sendo construída 

e reinventada, sendo necessário elaborar outras estratégias de relação social, produções e de organização 

social. O caso da CNV é revelador dessa situação, como mostra o quadro a seguir. 

 



 

ASPECTOS PERDAS GANHOS RESSIGNIFICAÇÕES 

ESPAÇO - A praia caudalosa, extensa, composta de areia e 

com uma visão privilegiada. “A praia que servia de 

banho, campo de futebol, treinamento e uma sala 

de aula”. 

- Saber lidar com um rio de várzea, mais 

estreito, tendo lama em suas margens. 

Entender a história do rio e recomeçar as 

histórias da comunidade à beira do rio Dendé, 

tranqüilo e mais simples; 

- A comercialização mediante a torça e venda 

de produtos em razão do baixo retorno e/ou d 

falta da pesca; 

- Aproveitamento do açaí nas áreas de várzea, 

um fruto típico da região. 

- A pesca assume  outra feição por causa do rio. Foi 

aprimorado o conhecimento da rede e do espinhal, 

surgindo a pesca da zaguaia (própria para área com 

baixa visibilidade, exigindo mergulho e técnica de 

respiração para pescar no fundo do rio); 

- Manusear as embarcações no rio Dendé que possuía 

outra navegabilidade. 

TERRA - Terra orgânica e fértil que não precisava da 

intervenção humana para produzir frutos 

- Conhecimentos e técnicas sobre o cuidado 

com a terra 

- Aprimoramento do cultivo da terra que aliou os 

conhecimentos anteriores com os novos 

conhecimentos 

CASAS - A visão simples das pessoas e a afinidade entre 

elas. 

- Conhecimento sobre “casas de alvenaria”, 

como projetá-las e fazê-las, garantindo a 

durabilidade bem maior. 

- A casa como resultado do trabalho; um bem, uma 

conquista. 

OCUPAÇÕES - A profissão de pescador e agricultor que estava 

ligada à identidade e fazia parte da vida social da 

comunidade da Montanha; 

- As mães perdem o maior contato com os filhos, 

afetando sua identidade como mãe que “cuidava 

dos filhos” 

- Conhecimento técnico e prático do mundo 

do trabalho assalariado; 

- Adquiriram nova profissão para garantir a 

sobrevivência das famílias; 

- O valor do salário era superior ao que 

conseguiam com a pesca e a sua regularidade, 

pois independia do tempo da pesca. 

-Trabalhavam na pesca e na agricultura, durante os 

feriados e  aos finais de semana, tentando retomar 

essas atividades para não ter gastos com produtos da 

agricultura (farinha, macaxeira, maxixe, jerimum), 

colaborando com as despesas domésticas. 

MODOS DE VIDA 

E RELAÇÕES 

SOCIAIS 

- A solidariedade, a confiança, a amizade foram 

diminuindo em função dos conflitos na 

convivência, do distanciamento entre as pessoas e 

- Viver em comunidade também pressupõe 

saber lidar co conflito e indiferença, buscando 

prevalecer a ação coletiva entre os membros 

- A união na diferença com as contradições e disputas 

presentes nas relações sociais; 

- A vizinhança fazendo parte na intricada rede de 



 

da desarticulação da família; 

- O casamento perde a sua força como 

compromisso de um casal 

relações sociais. 

 

LIDERANÇA - Medo de lutar pelos direitos; Timidez em 

conversar e participar nas reuniões de negociação. 

- Participação em associação e sindicato; 

- Maior interesse por questões como lei e 

organização social 

- Posição diante do contexto de deslocamento 

- A liderança passa a ser mais legitimada e tendo sinais 

de que os antepassados ajudaram com seus exemplos a 

construir uma liderança voltada para comunidade; 

- Manutenção do caráter de comunidade com valores 

ainda fortes, o que foi decisivo para a relação da 

liderança com os membros da comunidade. 

SEGURANÇA 

ALIMENTAR 

- A facilidade de acesso à pesca e coleta de 

mariscos 

- Terreno fértil para a agricultura 

- Conheceram mais alimentos, aumentado e 

variando a disposição dos mesmos; 

- Utilização da horta comunitária 

- Uso de técnicas de conservação de 

alimentos. 

- Maior valorização aos produtos naturais, produzidos 

pela terra; 

- Aproveitamentos dos alimentos e ação para evitar 

desperdícios. 

BRINCADEIRAS - As brincadeiras da e na praia (barquinho, mãe 

d’água, corrida na praia, mergulho, pular das 

árvores na praia ...) 

- As crianças e jovens despertaram-se para 

outros tipos de brincadeiras a partir de suas 

criatividades e inovação numa área sem 

muitos recursos para brincar, utilizando-se de 

improvisos para brincar em pequenas áreas; 

- Brincadeiras que podiam ser feitas à noite, 

ajudadas pela energia elétrica que favorecia 

isso, o que não ocorria na Montanha por não 

ter a mesma condição; 

Novas brincadeiras: pipa, garrafão, 

soldadinho amarra, paredão, pata cega, a mãe 

da pira e bate-e-fica 

- Unificação das brincadeiras que permitiu a fusão e 

outras possibilidades entre as brincadeiras da praia e 

da cidade. 

Quadro 02 – Perdas, ganhos e ressignificações com o deslocamento  



 

Como se refere Brandão ao analisar os valores políticos e humanos de uma comunidade e a sua 

reivenção, destaca: 

Ora, na comunidade ou na tribo, existe um mundo construído e, mais do que isto, um mundo social ativamente em 

construção. As pessoas do lugar produzem e reproduzem há muitos anos os seus bens e serviços; criam e recriam as 

suas redes de relações sociais, desde a ordem afetiva do casal, até a ordem política do grupo social como um todo; 

inventam e reinventam o universo de símbolos que justamente traduz o seu trabalho sobre o mundo, a sua ordem social, 

a sua vida e a sua afetividade (BRANDÃO, 1985, p. 36) 

No caso de CNV, a subordinação dos padrões de vida tradicionais aos padrões da sociedade de 

mercado, que causa a dinamização de outras atividades e interiorização de outros valores, são aspectos 

que influenciaram na “ordem social” da comunidade, somada ao fato das condições precárias do espaço, 

em razão do não cumprimento do acordo ter sido um elemento central para se atentar à conjuntura 

urbano-industrial.  

O saber da experiência se deu nesses diversos arranjos sócio-espaciais. O quadro dos aprendizados 

apresenta a racionalidade política dos próprios agentes do processo, valorizando as suas estratégias e ação 

coletiva, o que aponta para a sociabilidade educativa. As experiências sociais desenvolvidas nas 

dinâmicas territoriais são reveladores do quanto as relações sociais vivenciadas entre indivíduos e grupos 

de uma determinada comunidade, e entre grupos com histórias diferentes, correspondem a contextos 

edificantes de práticas sociais. Assim, o contexto da nova dinâmica que culminou com o deslocamento 

compulsório permitiu novas ações: negociação com a empresa; estratégia de reivindicação; formação da 

Associação dos Moradores e parcerias com entidades (STRB, CPT e Projeto de Assessoria da UFPA). 

Com o deslocamento se aprendeu a: compreender a dinâmica do conflito; conviver com o sofrimento; se 

adaptar a novas situações; a desenvolver a consciência política;  dar sentido à luta; reivindicar; valorizar a 

escola; formar liderança; negociar, dentre outros aprendizados.  Nesse ambiente de campo de relações 

foram construídas experiências que garantiram a mobilização de saberes e práticas que colaboram para a 

formação humana. O território, assim, “respira" movimentos de mudanças e confrontos. A fronteira se 

reconstitui. “E por ser móvel, a fronteira refaz-se” (CASTRO, 2007, p. 18). O movimento de se refazer se 

dá também no campo da prática educativa, a partir da cultura do próprio contexto social. Essa é a 

perspectiva do quadro apresentado a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 



 

ASPECTOS CONTEÚDOS APRENDIDOS MEDIADORES CATEGORIAS NATIVAS LUTA POR ... 

 

 

 

 

 

Espaço 

- Valorização da área anterior (Montanha) após a sua 

perda; 

- Conhecimentos sobre comércio com base na troca de 

mercadoria (exemplo: trocavam banana, maxixe, 

abóbora, carvão produzido por café, açúcar, arroz); 

- Construção de embarcações mais leves que exigiam 

mais conhecimento diferente das embarcações de alto 

poste, em função da foz rio Dendé que secava e por ser 

um rio raso.  

 

- Famílias de Curuperé que já 

tinham experiência na área; 

 

- STRB que incentiva os 

moradores a valorizarem o local e 

não fazer negociação da nova área 

 

 

- “Mercantil fundo de quintal”: processo 

rústico de comercialização; 

 

- “Montaria”, “rabeta”: embarcações menores, 

mais leves que facilitava a navegação com 

maior velocidade no rio Dendé; 

- “Pesca da zaguaia”: pescar no fundo do rio 

pequeno. 

 

 

 

- Priorizar o bem-estar 

e aprender a aproveitar 

o local. 

 

 

Terra 

- Saber adubar a terra, como também o planejamento e 

a técnica para o modo de produção que era uma 

necessidade em decorrência do terreno ser pouco fértil 

e pedregoso. 

 

- Instrutores do SENAR que eram 

responsáveis pelos cursos de 

capacitação na área de plantio  

- “Terra rica”: não precisava do adubo, maior 

teor orgânico natural 

- “Terra pobre”: precisava do adubo com 

poucos elementos orgânicos naturais 

- Possuir o título da 

terra e que a que fosse 

produtiva que 

garantisse o sustento 

das famílias; 

- Não aceitavam a 

intervenção de órgãos e 

empresa que impediam 

o avanço dos projetos 

da comunidade.   

Casas - Saber convier com as casas mais próximas umas das 

outras; 

- Ter postura para conviver em vizinhança 

- Famílias que passam a ter suas 

casas construídas perto uma das 

outras. 

- “Vida miserável”: famílias em casas que não 

possuíam muitos bens; 

- “Vida razoável”: casas com móveis e 

eletrodomésticos básicos (cama, fogão e 

geladeira); 

“Casas de alvenaria”: casas mais resistentes. 

- Melhorar a situação 

econômica e o 

consumo doméstico; 

- Melhorar as 

residência com o 

dinheiro obtido com o  

trabalho disponível.  



 

Atividades de 

trabalho 

- Adaptação em outras ocupações diferentes da origem 

da comunidade;   

- Aprenderam a observar mais como eram feitos os 

serviços e as tarefas; 

- Os homens tinham que atuar em muitas ocupações 

(agricultor, pedreiro, carpinteiro, vigia...); 

- As mulheres passaram a trabalhar como costureiras, 

domésticas  nas casas de famílias, tendo que aprender a 

lidar com o cansaço em trabalhar em duas casas;  

- Aprenderam a lidar com as ferramentas elétricas 

(homens) e com os eletrodomésticos (mulheres) 

- PPSA e empreiteiras que 

contratavam, quando possível, 

para atividades operacionais e de 

construção civil  

 

- Famílias urbanas que 

precisavam de domésticas para 

auxiliarem nas atividades de casa. 

- “Mercado franco”: maior oferta de trabalho 

em razão da necessidade de mão-de-obra 

 

- “Mercado escondido”: era a pesca que não 

tinha muita perspectiva na Comunidade de 

Curuperé 

 

 

- Necessidade de serem 

reconhecidos como 

cidadãos que têm 

direitos, inclusive o 

direito ao emprego 

digno; 

- Necessidade de escola 

de qualidade: “Lutar 

contra o saber que é 

pouco” 

 

Modos de 

vida e 

relações 

sociais 

- Os adultos aprenderam a ter mais disciplina para o 

trabalho, respeitando horários e normas. 

- Os filhos começaram a aprender a conviver sem a 

presença da mãe que ausenta para trabalhar; 

- Os filhos mais velhos aprendem a cuidar dos irmãos 

mais novos, a limpar casa e cozinhar; 

- Os jovens começam a conviver em grupos e são 

incentivados a ter profissão, ainda solteiros, para 

garantir a contribuição nas suas despesas e da família; 

- Famílias que mudam sua estrutura e 

relações para atender às demandas 

sociais de sobrevivência da vida 

urbana; 

 

- Escola que correspondia o espaço 

em que as crianças e jovens se 

encontravam e, ao mesmo tempo, era 

a referência para se ter uma profissão. 

 

- “Bando rebelde”: referência aos grupos 

de jovens; 

 

“Tem que prestar”: corresponde a ter 

uma ocupação na vida 

 

- Uma escola em que o 

professor seja capaz de 

motivar os alunos a 

estudarem; 

 

Liderança - Aprenderam a ter uma visão política para conseguir 

os recursos para comunidade e compreender a 

dinâmica social que estavam envolvidos; 

- Aprenderam a  formar associação e ter representação 

- STRB que articulava ações com a 

associação 

- ASTRC que representava a 

comunidade nas reinvidicações 

- “Juiz da paz”, “cacique da 

comunidade”: conciliador, ajudava as 

pessoas, dividia as terras; 

- “Lider sindical”: preparado para o 

- Reconhecimento dos 

direitos; 

- Respeito à herança dos 

antepassados; 



 

sindical. 

 

- CPT que assessorava a comunidade 

e cedia os advogados 

enfrentamento junto à empresa - Direito a negociar com 

respeito- 

Reconhecimento dos 

direitos; 

- Respeito à herança dos 

antepassados; 

- Direito a negociar com 

respeito 

Segurança 

Alimentar 

- Aprenderam a diversificar a alimentação, 

introduzindo novos hábitos alimentares, disponíveis na 

cidade.  

 

- Famílias que começavam a alternar 

sua alimentação; 

- Comércio que vendiam produtos 

industrializados. 

- Projeto de Assessoria promovia 

curso de aproveitamento de alimentos 

- “Peixe do gelo”: comercializado nos 

mercados; 

- “Comércio caseiro”: troca entre 

vizinhos de produtos; 

- “Charque do comércio”, “galinha do 

comércio: alimentos que tinham que ser 

comprados 

- “Sopão comunitário”: comida feita para 

os participantes dos mutirões 

- Evitar a fome; 

- Organização da 

comunidade para a 

promoção da horta 

comunitária que 

colaborava para a 

alimentação alternativa. 

- Alimentação equlibrada 

e saudável 

Brincadeiras 

Infantis 

- Aprenderam a jogar bola, que passou a ser 

brincadeira predominante, devido à ausência de praia e 

areia, como ocorria na Montanha; 

 

- Aprenderam a brincar com a lama das áreas de 

várzea. 

- Crianças de Vila do Conde que 

faziam brincadeiras mais comuns na 

cidade e eram observados pelas 

crianças da comunidade, 

posteriormente, havia uma 

aproximação em que a maior parte 

passava a brincar juntos. 

- “Sujinhos no Curuperé”: brincadeiras 

na várzea que deixava os participantes 

sujos com a lama; 

 

- “Brincadeira maluca”: uma espécie de 

variedades de brincadeiras que 

acontecem simultaneamente 

- Construção de uma 

quadra poliesportiva em 

Curuperé para atender 

crianças e jovens, cuja 

mobilização foi iniciada 

pelo Prof. Roberto. 

Quadro 03 – Aprendizados ocorridos com o deslocamento 
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O referencial de análise para construção do quadro dos aprendizados é o das práticas educativas 

como práticas sociais e saberes produzidos nas múltiplas experiências com os deslocamentos, nas quais 

ser e fazer estão imbricados. Os deslocamentos são o tema central da comunidade e os vários sentidos e 

ideias a ele associados representam o território em movimento, suas dinâmicas e fluxos. Neles – nos 

deslocamentos – são produzidos e partilhados saberes e fazeres. Mas quais os saberes e fazeres adquiridos 

com os deslocamentos? A resposta a essa questão foi base do quadro dos aprendizados em que as 

experiências pedagógicas, pautadas na ética e na liberdade. Trata-se de uma pedagogia que produziu 

competências – organizar, resistir, perceber criticamente sua condição, e enfrentar luta por direitos, 

mesmo diante da desestruturação social. Dito de outra maneira, os deslocamentos produziram formas de 

resistência da comunidade ao promover o  aprendizado pelo impacto e o impacto pelo aprendizado. O 

intenso processo de expropriação do espaço mediante ações articuladas do Estado e da PPSA provocaram 

as ações da CNV e as razões de sua existência. Tais processos ocorrem há 18 anos e as experiências de 

deslocamentos, ainda que duras e difíceis, são educativas. E a principal lição é a solidariedade que 

transforma. O depoimento de Diná (membro da Comunidade Nova Vida, estudante de pedagogia e 

remanescente da Montanha)  que viveu os deslocamentos consegue dialogar com essa reflexão.   

“..eu digo: minha mãe é lutadora!..eu tenho isso. Isso é pro resto da vida... Lutadora pra conseguir as coisas. ‘Meu filho, 

você tem que ter as coisas com dignidade’[Referindo-se a maneira como a mão falava]...Então hoje eu passo pros meus 

meninos: ‘O mundo tá aí, muita coisa! É droga!’..Mas eu falo: ‘Olha! A minha mãe me ensinou assim, o caminho é 

esse’...A minha mãe não teve muita coisa pra me ensinar...até porque ela não foi ensinada também. Mas o que meu pai 

me ensinou, o que as outras pessoas - os mais velhos lá me ensinaram- serviu! Serviu pra mim ser uma pessoa boa. 

Uma pessoa que muitas das vezes eu esqueço de mim mesmo pra lembrar de outras pessoas..Teve uma situação assim 

que me chamou muita atenção deles. Teve um tempo que eu saí de casa com meu marido..quando eu cheguei, o meu 

mais velho disse assim: ‘Mãe, tinha uma comida aí, era pra mim com Jeane mãe, ainda eu tô com pouco de fome porque 

eu dividi a nossa comida, eu dei pros meninos do seu Zé que eles tavam com fome. Eles não tem nada em casa..então eu 

dei a nossa comida pra eles’. Sabe são coisas assim...são os valores que a gente passa pra eles que a gente vê que tá 

fazendo efeito. Então ele se preocupa muito...às vezes só dele ir brincar na casa de alguém, ele percebe que não tem o 

alimento, ou a pessoa tá precisando de um dinheiro pra fazer alguma coisa que é muito útil pra família, ele vem em casa 

e fala comigo..ele chega assim: Mãe, coitado de alguém, tá precisando de tal coisa, dá pra gente ajudar mãe’, aí ‘dá!’  

A fala da Diná é bem significativa. Nela está contida a abordagem pretendida pela prática educativa 

que está baseada em três dimensões: luta por direito, solidariedade e compreensão do mundo. As 

experiências de deslocamentos da CNV são educativas por gerarem processos de formação da consciência 

de si, da sua história de expropriação, da sua organicidade, da força da sua resistência e dos valores 

sociais que lhe são caros. Assim, a experiência social da comunidade com os deslocamentos passa a ser 

pedagógica na medida em que o processo de formação institui novos conteúdos, formas de transmissão de 

conhecimentos, uso destes conhecimentos que cria um “currículo” baseado na experiência em esclarecer e 

refletir as condições de vida e o direito a ter direitos. O espaço pedagógico é o vivido na prática da 

conscientização para que o indivíduo se torne sujeito político da sua história. Ao se (re)apropriar do 

território os seus membros tomam consciência das implicações do seu uso e das disputas a enfrentar para 

continuar mantendo a sua territorialidade. Cleonice (membro da CNV, agente de saúde e remanescente da 

Montanha), fez uma síntese, pra nós: “Os deslocamentos ensinaram a gente a brigar por direitos” 

(Cleonice, 2010). Os atos de uso e apropriação dos recursos são formas de territorialização do espaço que 

também pressupõe a necessidade de conhecimento, auto-conhecimento e auto-consciência, afirmando a 

identidade em  interações humanas no território. Os atos de territorialidade são modos de vida, formas de 

apreensão do cotidiano, experiências diversas, situações de aprendizagem em que a materialidade e 

imaterialidade traduzem-se nas relações econômicas, nas formas de trabalho e na reprodução social. A 

apropriação do território vem representando para a comunidade a apropriação da cultura de direitos. 

Talvez isto não pareça tão visível nas fases iniciais desse aprendizado (Montanha), mas na fase de 

Curuperé ganha relevância significativa, é a sua marca.  

A comunidade faz parte de um território em movimento, e aprendeu e se transformou com os 

deslocamentos, traduzidos nas formas de organização, nos movimentos de resistência, nos modos de vida 
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em mudança e nos valores que são ressignificados. No entanto, sempre surge, por parte dos moradores, a 

seguinte pergunta: “Quando nós vamos parar em um local definitivo? (MIQUÉIAS, 2010b). Há 

conseqüências dos deslocamentos e como os mesmos se desdobram em saídas micropolíticas para 

inclusão social percebidas em campo durante as conversas com os moradores que em síntese seria o 

seguinte: 

DESLOCAMENTOS IMPRESSÕES DA CNV ATUAÇÃO MICROPOLÍTICA 

Desenraizamento do espaço, fazendo 

com que as tradições, costumes, 

histórias e saberes ficassem 

desvinculadas do território do grupo 

social que construíram social e 

culturalmente 

Dimensão sócio- política: 

consciência crítica e coletiva e 

projeto sócio-político 

busca da cultura de direitos e 

investimentos em novas lideranças 

sociais 

Impactos nos modos de vida e forma de 

conviver, afetando a auto-estima, além 

de trazer fortes sentimentos de perda e 

frustração, com significativa 

desestabilidade emocional 

Dimensão sócio-cultural: identidade 

coletiva e legitimidade dos membros 
reconhecimento da força da 

comunidade 

Transformação de culturas e identidades 

como condição de sobrevivência em 

meio a outras realidades que são 

completamente diferentes 

 

Dimensão sócio-espacial: 

regularização fundiária; formação de 

redes e interação com mediadores 

do campo democrático-popular 

 

 

terra como espaço de reprodução da 

vida familiar; compreensão da dinâmica 

social do território e fortalecimento das 

estratégias coletivas no plano local 
Produção de novas racionalidades para 

conquista e luta por direitos, 

corresponde ao aprendizado dos direitos 

de continuar existindo como 

comunidade 

Promoção da organização e 

fortalecimento da comunidade com a 

estratégia da “pressão”, da visibilidade 

e do “contato”, dando maior 

legitimidade aos membros 

Dimensão sócio-organizativa: 

organização social da comunidade; 

foco nos direitos sociais básicos e 

produção de saberes políticos para o 

controle social 

estão sempre sob a expectativa de 

assegurar a posse da terra e, com isso, 

garantir o necessário para a vida na 

comunidade 

Ensinamento do valor das conquistas, 

de se aproximar mais das pessoas e 

entender a realidade para intervir nela 

Quadro 04 – Deslocamentos e atuação micropolítica da CNV 

 O deslocamento gerou medo e sacrifícios. O medo estava presente na expectativa dos desafios a 

serem enfrentados, já que sempre eram difíceis e, muitas vezes, vital para as pessoas. O sacrifício 

acompanhava o medo. Era necessário lutar com todas as forças e formas. Aliás, o verbo lutar e o 

substantivo luta foram os vocábulos mais pronunciados pelos moradores em suas entrevistas e se 

manifestaram repletos de significados. Todo o vivido foi resultado da luta e lutar era necessário para 

continuar existindo. Advém dessa constatação a forma como os moradores compreendem os seus papéis 

nos cenários de deslocamentos. Se algumas vezes eles avançaram, em outros houve sensíveis recuos. 

Entretanto, nenhum desses dois movimentos foi desencadeado sem a luta constante e nenhum deles foi 

construído sem que os personagens principais tivessem que lutar. O sacrifício e o medo foram dimensões 

humanas desta luta e o aprendizado ao lutar foi gerador da consciência de um grupo social diferenciado 

na região.   

Os sentidos dados aos deslocamentos são diversos. Se ele é capaz de revelar impactos gerados pela 

desterritorialização que desenraiza os moradores do espaço, fazendo com que eles percam laços, relações 

de trabalho; ele também pode significar processo de formação para continuar vivendo em outros espaços, 

aprendizado com a adaptação e reatamento de outros laços e relações. Trata-se de movimentos de 

transformação cultural em que a relação de pertencimento ganha outros “fluxos” de possibilidades. É 

como se o deslocamento fizesse parte da própria cultura da comunidade, que foi sendo ressignificado por 

ele. Olhar o deslocamento a partir da CNV é reconhecer simultaneamente o que o provocou, sua 
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complexidade social e as lutas travadas. É diante desta totalidade social que podem ser perceber múltiplos 

recortes, sejam de ordem mais estrutural ou conjuntural, colaborando para alargamento da “selva” da 

exclusão ou para surgimento de pequenos, mais históricos e fortes, “acampamentos” de inclusão social, 

ambos são perfeitamente percebidos. E o estudo do caso de CNV foi uma forma de refletir sobre as 

práticas e estratégicas que permitiram esses avanços, mesmos recentes e em construção. Vale a pena 

registrar que a capacidade de  inovar, negociar e ousar, sintetizaram a busca pela superação para atingir 

sonhos e objetivos históricos e determinantes para a continuidade da vida, daqueles que homens e 

mulheres territorializados, resgata-se aqui, a socialização dos saberes locais,  condição própria de 

valorização das experiências postas e criadas pelos sujeitos, o que Paulo Freire dizia, aprender a partir da 

realidade, e que Santos (2002) sustenta, trazendo a centralidade de todas as ações localizadas, enfim, a 

centralidade, nesse particular, dos povos da floresta amazônica. Há de se considerar que inúmeros casos 

dessa ordem testados na sociedade brasileira colaboram para novas práticas de desenvolvimento local, o 

que não invalida o que já se conseguiu avançar, mas redesenha novas possibilidades de incremento 

daquilo que chamou Franco (2010) de combinação de ações inteligentes  que inovem a integração da 

dimensão capital social com a dimensão capital humano para a efetividade do desenvolvimento local. 

 Parte-se da premissa de que as experiências das organizações sociais, localizadas em espaços-

territoriais definidos, colaboram para a ampliação da concepção de possibilidades diversas e múltiplas 

que acenam para indução de projetos de desenvolvimento local compartilhado, garantindo formas 

híbridas de inclusão social e, portanto, detentoras, na sua essência, de ações que diminuam os graves 

quadros de pobreza e exclusão social. 

Considerações Finais 

O ordenamento jurídico, funcional e administrativo do Estado do Pará assume uma conotação 

homogeinizadora de caráter assimilacionista que vem imprimindo políticas industriais e econômicas em 

detrimento aos grupos sociais e comunidades locais. Em Barcarena, o agravante deste processo é a 

estruturação pública instalada que privilegia processos de exclusão sócio-espacial em razão do 

aprofundamento da escala de produção capitalista em curso no município, cuja aceleração se deu com a 

formação do distrito industrial. É nessa direção que a  acessibilidade e as oportunidades para CNV são 

compreendidas como mecanismos para garantia de cidadania lutando contra a ausência e omissão de 

serviços públicos. Os territórios dessa comunidade local devem ser considerados como vitais na 

abordagem do tema. As dificuldades vivenciadas pela comunidade, exigem movimentos para aprimorar a 

proteção dos direitos sociais e o atendimento das demandas sociais, vinculadas à demarcação e titulação 

das terras da comunidade. A articulação pela defesa da reivindicação social e o fortalecimento da atuação 

em rede favoreceu a atuação da comunidade com vistas à garantia da titulação do território e a busca de 

mecanismos de proteção em razão da expansão da espacialidade das empresas mineradoras em curso no 

distrito industrial de Barcarena. As práticas sociais são vinculadas às estratégias de execução das ações, 

ao aprimoramento das ferramentas de comunicação e leitura de cenários, ainda tais práticas tendem a 

minimizar os entraves correlacionados a morosidade do processo de titulação e a falta de informação na 

comunidade sobre a questão da terra. Portanto, as práticas foram substantivas e houve uma ação mais 

concentrada da comunidade com destaque para a Trilha Ecológica São Bento, o manejo do açaí e a 

formação de cooperativa, como resposta à condição de existência. 

 São constatações que desafiam o entendimento como uma organização social conseguiu resistir e 

sobreviver dignamente diante de relações concretas de disputas de poder político e territorial envolvendo 

governo municipal e grandes empresas transnacionais.  O que revela o nível de tensão e de complexidade 

sócio-política, espacial e emocional vivenciado pelos atores sociais relacionados, cujas atitudes e ações 

são reveladoras dos interesses que o identificam com suas necessidades e particularidades. Especialmente, 

em se tratando dos trabalhadores rurais, pois estes criaram e estão criando condições favoráveis à 

sobrevivência de suas famílias, conseguindo conquistas difíceis que cooperam para a consolidação de 
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padrões básicos de qualidade de vida e, conseqüentemente, a manutenção de suas identidades como 

trabalhadores da região, população nativa. A forma de se organizarem enquanto unidades de mobilização, 

como analisa Almeida (1990), revelam novos tempos de articulação política e de estratégias para 

permanecerem em seus espaços-territoriais, fundamental à consolidação da cidadania e, por sua vez, a 

superação de déficits sociais na Amazônia, onde a ação do homem e a sua dinâmica de ocupação, por 

vezes, contraditória, produz o espaço socialmente construído (Santos, 1996).  

Quanto aos resultados, percebem-se atuações articuladas de grupos sociais organizados no sentido 

de demarcar espaço no contexto de resistência e negociação promovida por esses grupos no bojo de suas 

lutas micro-políticas em direção ao bem-estar humano e coletivo. Os moradores estão criando condições 

favoráveis à sobrevivência de suas famílias, conseguindo conquistas difíceis que cooperam para a 

consolidação de padrões básicos de qualidade de vida e, conseqüentemente, a manutenção de suas 

identidades como população nativa. Assim, a CNV, com a colaboração de associações e sindicatos, 

começou a gestar formas originais de resistência e organização  voltadas à inclusão social, no espaço de 

trabalho e moradia, em uma área desestruturada em função da instalação de empresas transnacionais. São 

conquistas forjadas nos movimentos de tensão marcados pelos acontecimentos de (des)construção e 

(des)continuidade vividos intensamente e gestados nas insistentes lutas da comunidade em continuar 

sendo o que são: caboclos da região, gente da Amazônia. O protagonismo, os conflitos e as lições da 

CNV são fruto das suas opções e decisões políticas em contextos de deslocamentos. Essa comunidade 

conhece, de fato, a realidade e tem identidade territorial com o local. Notamos que as contradições sociais 

e as iniciativas de diálogo e colaboração entre múltiplos atores e setores da sociedade civil organizada 

(mediadores) abriram oportunidades inéditas para a mobilização de recursos e competências à 

comunidade, correspondendo a processos de transformação social que ainda estão em curso, mas que 

gestam contextos políticos e novos desdobramentos sociais, que também desafiam as estratégias de 

organização social da comunidade. Os saberes do fazer estão sendo ressignificados, mas os saberes do 

conviver/viver junto conseguiram permanecer presentes, mesmo ainda com todas as contradições sociais 

existentes. Pertencer à CNV significa fazer parte de um grupo que luta por direitos e busca organiza-se 

para consegui-los. O seu empoderamento é uma reinvenção dos modos de vida para continuar existindo 

na Amazônia urbano-industrial. Acreditamos que a forma de lutar foi mudada, mas a comunidade não 

mudou de lado. Ela continua sendo uma expressão de vida na floresta, como nos relatou José Moreira 

(membro da CNV, agricultor e remanescente da Montanha): “A gente não se aquieta. A luta da gente é 

muito grande”. 
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